
 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

1 RE-559937

Base de cálculo do PIS e da COFINS sobre a

importação. Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a parte do art. 7º, I, da Lei 10.865/2004 que acresce à

base de cálculo da denominada PIS/COFINS-Importação o valor do ICMS

incidente no desembaraço aduaneiro e o valor das próprias contribuições

2 RE-560626

Reserva de lei complementar para a

suspensão da contagem do prazo

prescricional para causas de pequeno valor.
Trânsito em 

julgado

I - Normas relativas à prescrição e decadência em matéria tributária são

reservadas à lei complementar; II - São inconstitucionais o parágrafo único

do artigo 5º do Decreto-Lei 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei

8.212/1991.

3 RE-559943

Prazo prescricional para a cobrança de

contribuições sociais devidas à Seguridade

Social.
Trânsito em 

julgado

São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei

1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991, que tratam de

prescrição e decadência de crédito tributário.

4 RE-566621

Termo a quo do prazo prescricional da ação

de repetição de indébito relativa a tributos

sujeitos a lançamento por homologação e

pagos antecipadamente.

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005,

de modo que, para os tributos sujeitos a homologação, o novo prazo de 5

anos para a repetição ou compensação de indébito aplica-se tão somente

às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a

partir de 9 de junho de 2005..

TEMAS STF  

DIREITO TRIBUTÁRIO
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8 RE-564413

Imunidade do lucro da exportação à CSLL

após a Emenda Constitucional nº 33/2001.

Trânsito em 

julgado

A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL incide sobre o lucro

decorrente das exportações. A imunidade prevista no artigo 149, § 2º,

inciso I, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº 33/2001, não o alcança.

14 RE-568657

Exigibilidade de cobrança amigável prévia

ao ajuizamento da execução fiscal, prevista

em Código Tributário Municipal.

Sem 

repercussão 

geral

16 RE-643247

Cobrança de taxa pela utilização potencial

do serviço de extinção de incêndio.
Afetado

20 RE-565160

Alcance da expressão “folha de salários”,

para fins de instituição de contribuição

social sobre o total das remunerações.
Mérito 

julgado

21 RE-562045

Fixação de alíquota progressiva para o

imposto sobre transmissão causa mortis e

doação.

Trânsito em 

julgado

É constitucional a fixação de alíquota progressiva para o Imposto sobre

Transmissão Causa Mortis e Doação — ITCD.
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31 RE-565048

Exigência de garantia real ou fidejussória

para impressão de documentos fiscais de

contribuintes inadimplentes.
Trânsito em 

julgado

É inconstitucional o uso de meio indireto coercitivo para pagamento de

tributo – “sanção política” –, tal qual ocorre com a exigência, pela

Administração Tributária, de fiança, garantia real ou fidejussória como

condição para impressão de notas fiscais de contribuintes com débitos

tributários.

32 RE-566622

Reserva de lei complementar para instituir

requisitos à concessão de imunidade

tributária às entidades beneficentes de

assistência social.

Mérito 

julgado

Os requisitos para o gozo de imunidade hão de estar previstos em lei

complementar.

34 RE-570122

Ampliação da base de cálculo e majoração

da alíquota da COFINS pela Lei nº

10.833/2003, resultante da conversão da

Medida Provisória nº 135/2003.
Afetado

42 RE-572762

Retenção de parcela do produto da

arrecadação do ICMS, pertencente aos

Municípios, em razão da concessão de

incentivos fiscais pelo Estado-membro.

Trânsito em 

julgado

A retenção da parcela do ICMS constitucionalmente devida aos municípios,

a pretexto de concessão de incentivos fiscais, configura indevida

interferência do Estado no sistema constitucional de repartição de receitas

tributárias.

44 RE-573675

Constitucionalidade da instituição de

contribuição para o custeio do serviço de

iluminação pública.

Trânsito em 

julgado

O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa.
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46 RE-576189

Cobrança do Encargo de Capacidade

Emergencial criado pela Lei nº

10.438/2002. Trânsito em 

julgado

É constitucional a cobrança dos encargos instituídos pela Lei 10.438/2002,

os quais não possuem natureza tributária, mas de tarifa ou preço público.

49 RE-562980

Creditamento de IPI sobre aquisição de

insumos ou produtos intermediários

aplicados na fabricação de produtos finais

sujeitos à alíquota zero ou isentos, em

período anterior à Lei nº 9.779/99.

Trânsito em 

julgado

O direito do contribuinte de utilizar-se de crédito relativo a valores pagos a

título de Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, oriundo da

aquisição de matéria-prima a ser empregada em produto final beneficiado

pela isenção ou tributado à alíquota zero, somente surgiu com a Lei nº

9.779/1999, não se mostrando possível a aplicação retroativa da norma.

51 RE-566032

Cobrança da alíquota de 0,38% da CPMF

nos noventa dias posteriores à publicação

da Emenda Constitucional nº 42/2003.
Trânsito em 

julgado

A Emenda Constitucional 42/2003 não introduziu aumento de alíquota para

cobrança da CPMF e, portanto, não violou o princípio da anterioridade

nonagesimal.

52 RE-566259

Incidência da Contribuição Provisória sobre

Movimentação Financeira – CPMF sobre as

receitas oriundas de exportação. Trânsito em 

julgado

A imunidade tributária prevista no art. 149, § 2º, I, da Constituição Federal

é restrita às contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico

incidentes sobre as receitas decorrentes de exportação. Não contempla,

assim, a CPMF, cuja hipótese de incidência — movimentações financeiras

— não se confunde com receitas.

53 RE-570680
Competência para alterar alíquotas do

Imposto de Exportação.
Trânsito em 

julgado

É compatível com a Constituição Federal a norma infraconstitucional que

atribui a órgão integrante do Poder Executivo da União a faculdade de

alterar as alíquotas do Imposto de Exportação.
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55 RE-573540

Reserva de lei complementar estadual de

contribuição compulsória para custeio de

assistência médico-hospitalar.

Trânsito em 

julgado

I - Os Estados membros possuem competência apenas para a instituição de

contribuição voltada ao custeio do regime de previdência de seus

servidores. Falece-lhes, portanto, competência para a criação de

contribuição ou qualquer outra espécie tributária destinada ao custeio de

serviços médicos, hospitalares, farmacêuticos e odontológicos prestados

aos seus servidores;

II - Não há óbice constitucional à prestação, pelos Estados, de serviços de

saúde a seus servidores, desde que a adesão a esses "planos"seja

facultativa.

56 RE-576155

Legitimidade do Ministério Público para

propor ação civil pública em que se

questiona acordo firmado entre o

contribuinte e o Poder Público para

pagamento de dívida tributária.

Trânsito em 

julgado

O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública com o

objetivo de anular Termo de Acordo de Regime Especial — TARE firmado

entre o Poder Público e contribuinte, em face da legitimação ad causam

que o texto constitucional lhe confere para defender o erário.

63 RE-561485

Termo final de vigência do crédito-prêmio

do IPI instituído pelo Decreto-lei nº 491/69.

Trânsito em 

julgado

O crédito-prêmio de IPI, incentivo fiscal de natureza setorial instituído pelo

art. 1º do Decreto-Lei 491/1969, deixou de vigorar em 5/10/1990 ante a

ausência de sua confirmação por lei no prazo de dois anos após a

publicação da Constituição de 1988, conforme definido no § 1º do art. 41

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT. 
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TEMA
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64 RE-577494

Diferença de tratamento entre empresas

públicas e sociedades de economia mista,

que exploram atividade econômica, e

empresas privadas, no que tange às

contribuições para o PIS/PASEP.

Afetado

69 RE-574706
Inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS

e da COFINS.
Mérito 

julgado

O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS

71 RE-377457

a) Exigência de reserva de plenário para as

situações de não-aplicação do art. 56 da Lei

nº 9.430/96, que revogou a isenção da

COFINS para as sociedades prestadoras de

serviços.

b) Necessidade de lei complementar para a

revogação da isenção da COFINS para as

sociedades prestadoras de serviços.

Acórdão 

publicado

É legítima a revogação da isenção estabelecida no art. 6º, II, da Lei

Complementar 70/1991 pelo art. 56 da Lei 9.430/1996, dado que a LC

70/1991 é apenas formalmente complementar, mas materialmente

ordinária com relação aos dispositivos concernentes à contribuição social

por ela instituída.

72 RE-576967

Inclusão do salário-maternidade na base de

cálculo da Contribuição Previdenciária

incidente sobre a remuneração. Afetado
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75 RE-582525

Dedução da CSLL na apuração da sua

própria base de cálculo e da base de

cálculo do IRPJ. Trânsito em 

julgado

É constitucional a proibição de deduzir-se o valor da Contribuição Social

sobre o Lucro Líquido – CSLL do montante apurado como lucro real, que

constitui a base de cálculo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ.

79 RE-565886

a) Reserva de lei complementar para

instituir PIS e COFINS sobre a importação.

b) Aplicação retroativa da Lei nº

10.865/2004.

Afetado

80 RE-592145

Majoração da alíquota do IPI para o açúcar.

Mérito 

julgado

Surge constitucional, sob o ângulo do caráter seletivo, em função da

essencialidade do produto e do tratamento isonômico, o artigo 2º da Lei nº

8.393/1991, a revelar alíquota máxima de Imposto sobre Produtos

Industrializados - IPI de 18%, assegurada isenção, quanto aos contribuintes

situados na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do

Nordeste - SUDENE e da Superintendência de Desenvolvimento da

Amazônia - SUDAM, e autorização para redução de até 50% da alíquota,

presentes contribuintes situados nos Estados do Espírito Santo e do Rio de

Janeiro.
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84 RE-567935

Exclusão do valor dos descontos

incondicionais da base de cálculo do IPI.

Trânsito em 

julgado

É formalmente inconstitucional, por ofensa ao artigo 146, inciso III, alínea

“a”, da Constituição Federal, o § 2º do artigo 14 da Lei nº 4.502/1964, com

a redação dada pelo artigo 15 da Lei nº 7.798/1989, no ponto em que prevê

a inclusão de descontos incondicionais na base de cálculo do Imposto sobre

Produtos Industrializados – IPI, em descompasso com a disciplina da

matéria no artigo 47, inciso II, alínea “a”, do Código Tributário Nacional.

85 RE-559994

Delegação ao Ministro da Fazenda da

competência para instituir taxa destinada

ao ressarcimento de custos de selo de

controle do IPI.

Sem 

repercussão 

geral

87 RE-586482

Exigibilidade do PIS e da COFINS sobre os

valores das vendas a prazo inadimplidas. Trânsito em 

julgado

As vendas inadimplidas não podem ser excluídas da base de cálculo da

contribuição ao PIS e da COFINS, visto que integram a receita da pessoa

jurídica.

91 RE-584100

Aplicação do prazo nonagesimal previsto

no art. 150, III, c, da Constituição Federal

relativamente à Lei paulista nº

11.813/2004.

Trânsito em 

julgado

O prazo nonagesimal previsto no art. 150, III, c, da Constituição Federal

somente deve ser utilizado nos casos de criação ou majoração de tributos,

não nas situações, como a prevista na Lei paulista 11.813/04, de simples

prorrogação de alíquota já aplicada anteriormente.

92 RE-585535

Vinculação de receita proveniente de

majoração de alíquota do ICMS pela Lei

paulista nº 9.903/97.

Trânsito em 

julgado

Não viola o art. 167, IV, da Constituição Federal lei estadual que, ao prever

o aumento da alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços – ICMS, impõe ao Chefe do Executivo a divulgação da aplicação dos

recursos provenientes desse aumento.
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94 RE-586693

Exigência de reserva de plenário para as

situações em que a Emenda Constitucional

nº 29/2000 deixa de ser aplicada em face

da incidência da versão primitiva da norma

constitucional por ela modificada.

Trânsito em 

julgado

É constitucional a Emenda Constitucional nº 29, de 2000, no que

estabeleceu a possibilidade de previsão legal de alíquotas progressivas para

o IPTU de acordo com o valor do imóvel.

95 RE-527602
Majoração da alíquota da COFINS de 2%

para 3% pela Lei nº 9.718/98.

Trânsito em 

julgado

É constitucional a majoração da alíquota da Cofins de 2% para 3%,

instituída no artigo 8º da Lei nº 9.718/1998.

99 RE-585740

Extensão da forma de cálculo da COFINS e

do PIS, fixada para as empresas que

realizam a comercialização de veículos

usados, para as pessoas jurídicas que

atuam no ramo industrial.

Sem 

repercussão 

geral

102 RE-583712

Incidência do IOF sobre transmissão de

ações de companhias abertas.

Trânsito em 

julgado

É constitucional o art. 1º, IV, da Lei 8.033/1990, uma vez que a incidência

de IOF sobre o negócio jurídico de transmissão de títulos e valores

mobiliários, tais como ações de companhias abertas e respectivas

bonificações, encontra respaldo no art. 153, V, da Constituição Federal, sem

ofender os princípios tributários da anterioridade e da irretroatividade,

nem demandar a reserva de lei complementar.

104 RE-590186
Incidência de IOF em contratos de mútuo

em que não participam instituições

financeiras.

Afetado
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107 RE-587008

Majoração da alíquota da CSLL pela

Emenda Constitucional nº 10/96.

Trânsito em 

julgado

A Emenda Constitucional 10/1996, especialmente quanto ao inciso III do

art. 72 do ADCT, é um novo texto e veicula nova norma, não sendo mera

prorrogação da Emenda Constitucional de Revisão 1/1994, devendo,

portanto, observância ao princípio da anterioridade nonagesimal,

porquanto majorou a alíquota da CSLL para as pessoas jurídicas referidas no

§ 1º do art. 22 da Lei nº 8.212/1991.

108 RE-578635

Exigibilidade de contribuição social,

destinada ao INCRA, das empresas urbanas.
Sem 

repercussão 

geral

110 RE-585235
Ampliação da base de cálculo da COFINS

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS

prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98.    

111 RE-970343

Aplicabilidade imediata do art. 78, § 2º, do

ADCT para fins de compensação de débitos

tributários com precatórios de natureza

alimentar.

Afetado

115 RE-580264

Aplicação da imunidade tributária recíproca

às sociedades de economia mista que

prestam serviços de saúde exclusivamente

pelo SUS.

Trânsito em 

julgado

Não foi fixada tese de repercussão geral, visto que a decisão de mérito do

RE 580.264 vale apenas para o caso concreto, em razão de suas

peculiaridades.

117 RE-591340
Limitação do direito de compensação de

prejuízos fiscais do IRPJ e da base de

cálculo negativa da CSLL.

Afetado
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118 RE-592616
Inclusão do ISS na base de cálculo do PIS e

da COFINS. Afetado

120 RE-571184
Contribuições sociais criadas para o

pagamento dos expurgos inflacionários das

contas vinculadas ao FGTS.

Sem 

repercussão 

geral

125 RE-592905
Incidência do ISS sobre operações de

arrendamento mercantil.
Trânsito em 

julgado

É constitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS sobre as operações de arrendamento mercantil (leasing

financeiro).

133 RE-592211

Alíquota do Imposto de Renda de Pessoa

Física aplicável aos valores recebidos em

atraso e de forma acumulada pelo

beneficiário, por culpa exclusiva da

autarquia federal.

Sem 

repercussão 

geral

136 RE-590809

a) Cabimento de ação rescisória que visa

desconstituir julgado com base em nova

orientação da Corte; 

b) Creditamento de IPI pela aquisição de

insumos isentos, não tributados ou sujeitos

à alíquota zero.

Trânsito em 

julgado

Não cabe ação rescisória quando o julgado estiver em harmonia com o

entendimento firmado pelo Plenário do Supremo à época da formalização

do acórdão rescindendo, ainda que ocorra posterior superação do

precedente.
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146 RE-576321

a) Cobrança de taxa em razão de serviços

públicos de limpeza;

b) Adoção de um ou mais elementos que

compõem a base de cálculo própria de

imposto para apuração do valor de taxa. Trânsito em 

julgado

I - A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta,

remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de

imóveis não viola o artigo 145, II, da Constituição Federal; 

II - A taxa cobrada em razão dos serviços de conservação e limpeza de

logradouros e bens públicos ofende o art. 145, II, da Constituição Federal; 

III - É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais

elementos da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que

não haja integral identidade entre uma base e outra.

151 RE-583747

Decretação de ofício da prescrição de

crédito tributário sem a manifestação da

Fazenda Pública.

Sem 

repercussão 

geral

155 RE-601234

Progressividade do IPTU antes da Emenda

Constitucional nº 29/2000. Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a lei municipal que tenha estabelecido, antes da Emenda

Constitucional 29/2000, alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se

destinada a assegurar o cumprimento da função social da propriedade

urbana.

164 RE-593919

Contribuição social, a cargo das

cooperativas de trabalho, sobre as

importâncias pagas, distribuídas ou

creditadas aos seus cooperados, a título de

remuneração por serviços prestados a

pessoas jurídicas por intermédio delas.

Sem 

repercussão 

geral

12



 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

166 RE-595838

Contribuição, a cargo da empresa,

incidente sobre 15% do valor bruto da nota

fiscal ou fatura de prestação de serviços

desenvolvidos por cooperativas.

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a contribuição previdenciária prevista no art. 22, IV, da

Lei 8.212/1991, com redação dada pela Lei 9.876/1999, que incide sobre o

valor bruto da nota fiscal ou fatura referente a serviços prestados por

cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho.

167 RE-595107

Cálculo dos índices de correção monetária

quando da implantação do Plano Real.
Afetado

168 RE-592396

Aplicação de lei que majorou alíquota do

imposto de renda sobre fatos ocorridos no

mesmo ano em que publicada, para

pagamento do tributo com relação ao

exercício seguinte.

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a aplicação retroativa de lei que majora a alíquota

incidente sobre o lucro proveniente de operações incentivadas ocorridas no

passado, ainda que no mesmo ano-base, tendo em vista que o fato gerador

se consolida no momento em que ocorre cada operação de exportação, à

luz da extrafiscalidade da tributação na espécie.

171 RE-439796

Incidência de ICMS na importação de

equipamento médico por sociedade civil

não contribuinte do referido imposto.
Trânsito em 

julgado

Após a Emenda Constitucional 33/2001, é constitucional a incidência de

ICMS sobre operações de importação efetuadas por pessoa, física ou

jurídica, que não se dedica habitualmente ao comércio ou à prestação de

serviços.

175 RE-592321

Modulação dos efeitos de declaração

incidental de inconstitucionalidade de lei

municipal que instituiu a cobrança de IPTU

com alíquotas progressivas, TIP e TCLL.

Sem 

repercussão 

geral
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176 RE-593824

Inclusão dos valores pagos a título de

“demanda contratada” na base de cálculo

do ICMS sobre operações envolvendo

energia elétrica.

Afetado

177 RE-598085

Revogação, por medida provisória, da

isenção da contribuição para o PIS e para a

COFINS concedida às sociedades

cooperativas. 

Acórdão 

publicado

São legítimas as alterações introduzidas pela Medida Provisória 1.858/1999, 

no que revogou a isenção da COFINS e da contribuição para o PIS

concedidas às sociedades cooperativas.

179 RE-587108

Compensação de créditos calculados com

base nos valores dos bens e mercadorias

em estoque, no momento da transição da

sistemática cumulativa para a não-

cumulativa da contribuição para o PIS e da

COFINS.

Afetado

185 RE-596286

Incidência do imposto de renda sobre os

resultados financeiros verificados na

liquidação de contratos de swap para fins

de hedge.

Afetado

195 AI-743833

Publicação de editais de notificação do

lançamento da contribuição sindical rural

por órgão da imprensa oficial.

Sem 

repercussão 

geral
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

201 RE-593849

Restituição da diferença de ICMS pago a

mais no regime de substituição tributária. Acórdão 

publicado

202 RE-596177

Cobrança de contribuição a ser recolhida

pelo empregador rural pessoa física sobre

receita bruta proveniente da

comercialização de sua produção.

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a contribuição, a ser recolhida pelo empregador rural

pessoa física, incidente sobre a receita bruta proveniente da

comercialização de sua produção, prevista no art. 25 da Lei 8.212/1991,

com a redação dada pelo art. 1º da Lei 8.540/1992.

207 RE-598468

Reconhecimento a contribuinte optante

pelo SIMPLES das imunidades tributárias

previstas nos artigos 149, § 2º, I e 153, § 3º,

III, da Constituição Federal.
Afetado

209 RE-628122

Imunidade tributária de livros, jornais e

periódicos do FINSOCIAL.
Trânsito em 

julgado

A contribuição para o Finsocial, incidente sobre o faturamento das

empresas, não está abrangida pela imunidade objetiva prevista no art. 150,

VI, d, da Constituição Federal de 1988, anterior art. 19. III, d, da Carta de

1967/1969.

211 RE-648245

Necessidade de lei em sentido formal para

a atualização do valor venal de imóveis. Trânsito em 

julgado

A majoração do valor venal dos imóveis para efeito da cobrança de IPTU

não prescinde da edição de lei em sentido formal, exigência que somente

se pode afastar quando a atualização não excede os índices inflacionários

anuais de correção monetária.
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

212 RE-626706

Incidência do ISS sobre locação de bens

móveis. Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza- ISS sobre operações de locação de bens móveis, dissociada da

prestação de serviços.

214 RE-582461

a) Inclusão do ICMS em sua própria base de

cálculo;

b) Emprego da taxa SELIC para fins

tributários;

c) Natureza de multa moratória fixada em

20% do valor do tributo.

Trânsito em 

julgado

I - É inconstitucional a inclusão do valor do Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços - ICMS na sua própria base de cálculo; II - É legítima

a utilização, por lei, da taxa SELIC como índice de atualização de débitos

tributários; III- Não é confiscatória a multa moratória no patamar de 20%.

216 RE-588149
Incidência do ICMS sobre venda de veículos

salvados de sinistros.
Trânsito em 

julgado

O ICMS não incide sobre alienação de salvados de sinistro pelas

seguradoras.

217 RE-588322

Comprovação do poder de polícia para

cobrança de taxa de localização e

funcionamento.

Trânsito em 

julgado

É constitucional taxa de renovação de funcionamento e localização

municipal, desde que efetivo o exercício do poder de polícia, demonstrado

pela existência de órgão e estrutura competentes para o respectivo

exercício.

218 RE-588954

Direito de supermercado a crédito do ICMS

relativo à energia elétrica utilizada no

processo produtivo de alimentos que

comercializa.

Afetado

224 RE-599176
Imunidade tributária recíproca do

responsável tributário por sucessão.
Trânsito em 

julgado

A imunidade tributária recíproca não exonera o sucessor das obrigações

tributárias relativas aos fatos jurídicos tributários ocorridos antes da

sucessão.
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

225 RE-601314

a) Fornecimento de informações sobre

movimentações financeiras ao Fisco sem

autorização judicial, nos termos do art. 6º

da Lei Complementar nº 105/2001;

b) Aplicação retroativa da Lei nº

10.174/2001 para apuração de créditos

tributários referentes a exercícios

anteriores ao de sua vigência.

Trânsito em 

julgado

I - O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo

bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do

princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos

objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal;

II - A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das

leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos

do artigo 144, § 1º, do CTN.

226 RE-602347

Cobrança do IPTU pela alíquota mínima nos

casos de declaração da

inconstitucionalidade da sua

progressividade.

Trânsito em 

julgado

Declarada inconstitucional a progressividade de alíquota tributária, é

devido o tributo calculado pela alíquota mínima correspondente, de acordo

com a destinação do imóvel.

227 RE-635682

Reserva de lei complementar para instituir

contribuição destinada ao SEBRAE. Acórdão 

publicado

A contribuição destinada ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e

Pequenas Empresas - Sebrae possui natureza de contribuição de

intervenção no domínio econômico e não necessita de edição de lei

complementar para ser instituída.

228 RE-596832

Restituição de valores recolhidos a maior a

título de PIS e COFINS mediante o regime

de substituição tributária. Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

235 RE-601392

Imunidade tributária das atividades

exercidas pela Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos - ECT.

Acórdão 

publicado

Os serviços prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -

ECT, inclusive aqueles em que a empresa não age em regime de monopólio,

estão abrangidos pela imunidade tributária recíproca (CF, art. 150, VI,a e §§

2º e 3º).

236 AI-705941

Natureza jurídica de verbas rescisórias para

fins de incidência do imposto de renda.
Sem 

repercussão 

geral

243 RE-596492

Termo inicial dos juros moratórios nas

ações de repetição de indébito tributário.
Sem 

repercussão 

geral

244 RE-599316

Limitação temporal para o aproveitamento

de créditos de PIS E COFINS.
Afetado

247 RE-603497
Incidência do ISS sobre materiais

empregados na construção civil. Afetado

254 RE-600010

Equiparação de Caixa de Assistência de

grupo profissional a entidades beneficentes

de assistência social para fins de imunidade

tributária.

Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

259 RE-595676

Tributação da importação de pequenos

componentes eletrônicos que

acompanham material didático de curso de

montagem de computadores.

Mérito 

julgado

A imunidade da alínea "d" do inciso VI do artigo 150 da Constituição

Federal alcança componentes eletrônicos destinados, exclusivamente, a

integrar unidade didática com fascículos.

263 RE-583327

Incidência de ICMS sobre os serviços

prestados pelos provedores de acesso à

internet.

Sem 

repercussão 

geral

277 RE-566007

Desvinculação do produto de arrecadação

de contribuições sociais da União por

Emenda Constitucional.

Trânsito em 

julgado

I - A eventual inconstitucionalidade de desvinculação de receita de

contribuições sociais não acarreta a devolução ao contribuinte do

montante correspondente ao percentual desvinculado, pois a tributação

não seria inconstitucional ou ilegal, única hipótese autorizadora da

repetição do indébito tributário; 

II - Não é inconstitucional a desvinculação, ainda que parcial, do produto da

arrecadação das contribuições sociais instituídas pelo art. 76 do ADCT, seja

em sua redação original, seja naquela resultante das Emendas

Constitucionais 27/2000, 42/2003, 56/2007, 59/2009 e 68/2011.
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

278 RE-568503

a) Sujeição da contribuição ao PIS ao

princípio da anterioridade nonagesimal;

b) Contagem do prazo nonagesimal para

fins de majoração de alíquota estabelecida

por ocasião da conversão de medida

provisória em lei.

Trânsito em 

julgado

I - A contribuição para o PIS está sujeita ao princípio da anterioridade

nonagesimal previsto no art. 195, § 6º, da Constituição Federal; 

II - Nos casos em que a majoração de alíquota tenha sido estabelecida

somente na conversão de medida provisória em lei, a contribuição apenas

poderá ser exigida após noventa dias da publicação da lei de conversão.

283 RE-606107

Incidência do PIS e da COFINS não-

cumulativos sobre valores recebidos a

título de transferência de ICMS.
Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a incidência da contribuição ao PIS e da COFINS não

cumulativas sobre os valores recebidos por empresa exportadora em razão

da transferência a terceiros de créditos de ICMS.

287 AI-790283

Sujeito ativo competente para cobrança do

ISS.

Sem 

repercussão 

geral

291 RE-611230
Notificação pessoal de contribuinte para

exclusão do REFIS.

Sem 

repercussão 

geral

296 RE 784439

Caráter taxativo da lista de serviços sujeitos

ao ISS a que se refere o art. 156, III, da

Constituição Federal.
Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

297 RE-540829

Incidência do ICMS na importação de

mercadoria por meio de arrendamento

mercantil internacional.

Trânsito em 

julgado

Não incide o ICMS na operação de arrendamento mercantil internacional,

salvo na hipótese de antecipação da opção de compra, quando configurada

a transferência da titularidade do bem.

298 RE-545796

Diferimento da compensação tributária

advinda da correção monetária das

demonstrações financeiras no período-

base de 1990.

Afetado

299 RE-635688

Aproveitamento integral de créditos do

ICMS pago na operação antecedente em

hipóteses de redução parcial da base de

cálculo na operação subsequente.

Acórdão 

publicado

A redução da base de cálculo de ICMS equivale à isenção parcial, o que

acarreta a anulação proporcional de crédito relativo às operações

anteriores, salvo disposição em lei estadual em sentido contrário.

300 RE-603136
Incidência do ISS sobre os contratos de

franquia.
Afetado

301 RE-592887
Cobrança de ICMS sobre serviço de

habilitação de celular.

Sem 

repercussão 

geral

302 RE-603191

Natureza jurídica da retenção de 11% sobre

os valores brutos dos contratos de

prestação de serviço por empresas

tomadoras de serviços.

Trânsito em 

julgado

É constitucional a substituição tributária prevista no art. 31 da Lei

8.212/1991, com redação dada pela Lei 9.711/98, que determinou a

retenção de 11% do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de

serviço.
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

303 RE-605506

Cobrança de IPI na base de cálculo do PIS e

da COFINS exigida e recolhida pelas

montadoras de veículos em regime de

substituição tributária.

Afetado

304 RE-607109

Apropriação de créditos de PIS e COFINS na

aquisição de desperdícios, resíduos ou

aparas.
Afetado

311 RE 221142
Índice para correção monetária das

demonstrações financeiras das pessoas

jurídicas no ano-base de 1990.

Trânsito em 

julgado

São inconstitucionais o § 1º do artigo 30 da Lei nº 7.730/1989 e o artigo 30

da Lei nº 7.799/1989.

317 RE-630137

Auto-aplicabilidade da imunidade relativa à

contribuição sobre os proventos de

aposentadorias e pensões dos servidores

públicos, prevista no art. 40, § 21, da

Constituição Federal, quando o beneficiário

for portador de doença incapacitante.

Afetado

319 AI-735933

Critérios de correção monetária para a

devolução de empréstimo compulsório de

energia elétrica.

Sem 

repercussão 

geral
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

322 RE-592891

Creditamento de IPI na entrada de insumos

provenientes da Zona Franca de Manaus.
Afetado

323 RE-599362
Incidência do PIS sobre os atos

cooperativos próprios.
Trânsito em 

julgado

A receita auferida pelas cooperativas de trabalho decorrentes dos atos

(negócios jurídicos) firmados com terceiros se insere na materialidade da

contribuição ao PIS/PASEP.

324 RE-602917

Reserva de lei complementar para

estabelecimento de valores pré-fixados

para o cálculo do IPI.
Afetado

325 RE-603624

Subsistência da contribuição destinada ao

SEBRAE, após o advento da Emenda

Constitucional nº 33/2001.
Afetado

326 RE-607056

Incidência de ICMS sobre o fornecimento

de água encanada por concessionárias. Trânsito em 

julgado

O ICMS não incide sobre o fornecimento de água tratada por

concessionária de serviço público, dado que esse serviço não caracteriza

uma operação de circulação de mercadoria.

327 RE-607420

Inscrição de Município no SIAFI/CADIN sem

o prévio julgamento de Tomada de Contas

Especial.
Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

328 RE-611510

Incidência do IOF sobre aplicações

financeiras de curto prazo de partidos

políticos, entidades sindicais, instituições

de educação e de assistência social sem fins

lucrativos beneficiários de imunidade

tributária.

Afetado

329 RE-627815

Incidência do PIS e da COFINS sobre a

receita decorrente da variação cambial

positiva.

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre a

receita decorrente da variação cambial positiva obtida nas operações de

exportação de produtos.

330 RE-628002

Incidência do IRPF sobre os benefícios

recebidos de entidade de previdência

privada e as importâncias correspondentes

ao resgate de contribuições.

Sem 

repercussão 

geral

336 RE-630790

Imunidade tributária em relação ao

imposto de importação para entidades que

executam atividades fundadas em

preceitos religiosos.

Afetado

337 RE-607642
Majoração da alíquota de contribuição para

o PIS mediante medida provisória. Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

342 RE-608872

Imunidade de ICMS sobre produtos e

serviços adquiridos por entidade

filantrópica.
Mérito 

julgado

A imunidade tributária subjetiva aplica-se a seus beneficiários na posição de

contribuinte de direito, mas não na de simples contribuinte de fato, sendo

irrelevante para a verificação da existência do beneplácito constitucional a

repercussão econômica do tributo envolvido

346 RE-601967

Reserva de norma constitucional para

dispor sobre direito à compensação de

créditos do ICMS.
Afetado

353 AI-803140

Enquadramento de pessoas jurídicas da

área de saúde na qualidade de prestadoras

de serviço hospitalar para fins de obtenção

do benefício de recolhimento da

Contribuição Social sobre o Lucro líquido

(CSLL) e do Imposto de Renda de Pessoa

Jurídica (IRPJ) com base de cálculo

reduzida.

Sem 

repercussão 

geral

363 RE-627543

Impedimento à adesão ao regime tributário

do Simples Nacional de microempresas ou

empresas de pequeno porte com

pendências tributárias ou previdenciárias. 

Trânsito em 

julgado

É constitucional o art. 17, V, da Lei Complementar 123/2006, que veda a

adesão ao Simples Nacional à microempresa ou à empresa de pequeno

porte que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja

exigibilidade não esteja suspensa.
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

364 RE-607886

Titularidade do produto de arrecadação do

imposto de renda incidente sobre

complementação de aposentadoria paga

por autarquia estadual.

Afetado

368 RE-614406

Incidência do imposto de renda de pessoa

física sobre rendimentos percebidos

acumuladamente.
Trânsito em 

julgado

O Imposto de Renda incidente sobre verbas recebidas acumuladamente

deve observar o regime de competência, aplicável a alíquota

correspondente ao valor recebido mês a mês, e não a relativa ao total

satisfeito de uma única vez.

369 RE-614232 Vinculado ao tema nº 368 Afetado

372 RE-609096
a) Exigibilidade do PIS e da COFINS sobre

as receitas financeiras das instituições

financeiras.

Afetado

379 RE-605552

Imposto a incidir em operações mistas

realizadas por farmácias de manipulação.
Afetado

382 RE -603917
Sujeição da Lei Complementar 122/2006 a

prazo nonagesimal. Afetado

385 RE-594015

Reconhecimento de imunidade tributária

recíproca a sociedade de economia mista

ocupante de bem público. 
Mérito 

julgado

A imunidade recíproca, prevista no art. 150, VI, b, da Constituição não se

estende a empresa privada arrendatária de imóvel público, quando seja ela

exploradora de atividade econômica com fins lucrativos. Nessa hipótese é

constitucional a cobrança do IPTU pelo Município.
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RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

390 RE-636562

Reserva de lei complementar para tratar da

prescrição intercorrente no processo de

execução fiscal.
Afetado

391 RE-635443

Incidência do PIS e da COFINS nas

importações realizadas por conta e ordem

de terceiros no contexto do Sistema

Fundap.

Afetado

400 AI-837409

Legitimidade ativa para cobrar IPTU

referente à área de município em que se

controverte acerca da observância do

artigo 18, § 4º, da Constituição Federal no

processo de desmembramento.
Afetado

402 RE-627051

Imunidade tributária recíproca quanto à

incidência de ICMS sobre o transporte de

encomendas pela Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos - ECT. Trânsito em 

julgado

Não incide o ICMS sobre o serviço de transporte de encomendas realizado

pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, tendo em vista a

imunidade recíproca prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal.
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

412 ARE-638315

Extensão da imunidade tributária recíproca

às empresas públicas prestadoras de

serviços públicos.

Trânsito em 

julgado

A Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO, empresa

pública prestadora de serviço público, faz jus à imunidade recíproca

prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal.

415 ARE-638550

Reserva de Lei Complementar para repasse

do PIS e da COFINS ao consumidor.
Afetado

416 RE-635347

Forma de pagamento de débito originado

de erro no cálculo das verbas a serem

repassadas pela União a título de

complementação do FUNDEF.
Afetado

422 RE-636978

Cálculo do valor mínimo nacional por aluno

(VMNA) a ser repassado ao Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do

Magistério (FUNDEF). 

Sem 

repercussão 

geral
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RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

432 RE-636941

Imunidade tributária das entidades

filantrópicas em relação à contribuição

para o PIS
Trânsito em 

julgado

A imunidade tributária prevista no art. 195, § 7º, da Constituição Federal

abrange a contribuição para o PIS.

437 RE-601720

Reconhecimento de imunidade tributária

recíproca a empresa privada ocupante de

bem público.
Mérito 

julgado

Incide o IPTU, considerado imóvel de pessoa jurídica de direito público

cedido a pessoa jurídica de direito privado, devedora do tributo.

456 RE-598677
Cobrança antecipada de ICMS no ingresso

de mercadorias adquiridas em outro ente

da federação.

Em 

julgamento

459 RE-642442

Requisitos legais para enquadramento de

pessoa jurídica como entidade beneficente

de assistência social para fins de imunidade

tributária.

Sem 

repercussão 

geral

460 AI-846803

Prosseguimento de Execução Fiscal

lastreada em Certidão de Dívida Ativa

supostamente ilíquida.

Sem 

repercussão 

geral
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

470 RE-599309

Contribuição adicional de 2,5% sobre a

folha de salários de instituições financeiras

estabelecida antes da EC 20/98.
Afetado

475 RE 754917

Extensão da imunidade relativa ao ICMS

para a comercialização de embalagens

fabricadas para produtos destinados à

exportação.

Afetado

487 RE-640452

Caráter confiscatório da “multa isolada”

por descumprimento de obrigação

acessória decorrente de dever

instrumental.

Afetado

489 AI-810097

Responsabilidade solidária da União pelo

pagamento de correção monetária integral

referente a crédito oriundo de devolução

de empréstimo compulsório sobre o

consumo de energia elétrica.

Sem 

repercussão 

geral

490 RE-628075

Creditamento de ICMS incidente em

operação oriunda de outro ente federado

que concede, unilateralmente, benefício

fiscal.
Afetado
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RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

495 RE-630898

Referibilidade e natureza jurídica da

contribuição para o INCRA, em face da

Emenda Constitucional nº 33/2001.
Afetado

501 RE-606314

Alíquota do IPI sobre o processo de

industrialização de embalagens para

acondicionamento de água mineral. Afetado

502 RE-627280

Incidência de IPI sobre bacalhau seco e

salgado
Afetado

504 RE-593544

Crédito presumido do IPI na base de cálculo

do PIS e da COFINS. 
Afetado

507 RE-660970
Imposto a incidir sobre operações de

secretariado por rádio-chamada. Afetado

508 RE-600867

Imunidade tributária recíproca para

sociedade de economia mista com

participação acionária negociada em bolsa

de valores.
Afetado
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RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

511 RE-657686

Compensação de débitos tributários com

requisições de pequeno valor – RPV.
Trânsito em 

julgado

É constitucionalmente vedada a compensação unilateral de débitos em

proveito exclusivo da Fazenda Pública ainda que os valores envolvidos não

estejam sujeitos ao regime de precatórios, mas apenas à sistemática da

requisição de pequeno valor.

513 RE-645181

Cobrança de pedágio intermunicipal sem

disponibilização de via alternativa. 
Afetado

515 RE-656089

Reserva de lei para a majoração da alíquota

da COFINS de 3% para 4% pela Lei

10.684/2003. Afetado

516 RE-597315

Sujeição passiva das cooperativas à

contribuição para o financiamento da

seguridade social - COFINS. Afetado

517 RE-632783

Aplicação de diferencial de alíquota de

ICMS à empresa optante pelo SIMPLES

NACIONAL. Afetado

32



 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

518 RE-660933

Compatibilidade da contribuição destinada

ao custeio da educação básica com as

Constituições de 1969 e de 1988. Trânsito em 

julgado

Nos termos da Súmula 732 do STF, é constitucional a cobrança da

contribuição do salário-educação.

520 ARE-665134

Sujeito ativo do ICMS a incidir sobre

circulação de mercadorias importadas por

um estado da federação, industrializadas

em outro estado da federação e que

retorna ao primeiro para comercialização.
Afetado

523 RE-666156

Seletividade de IPTU antes da Emenda

Constitucional nº 29/2000
Afetado

536 RE-672215
Incidência de COFINS, PIS e CSLL sobre o

produto de ato cooperado ou cooperativo. Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

537 RE-611586

Momento de disponibilização de renda de

pessoas jurídicas sediadas no Brasil com

participação nos lucros de suas empresas

coligadas ou controladas no estrangeiro

para fins de IR.

Trânsito em 

julgado

O art. 74 da MP 2.158-35 aplica-se às empresas nacionais controladoras de

pessoas jurídicas sediadas em países de tributação favorecida ou

desprovidos de controles societários e fiscais adequados, sendo

inconstitucional o parágrafo único do mesmo dispositivo legal, o qual não

incide sobre os lucros apurados até 31.12.2001.

540 RE-704292

Fixação de anuidade por conselhos de

fiscalização profissional.

Mérito 

julgado

É inconstitucional, por ofensa ao princípio da legalidade tributária, lei que

delega aos conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas a

competência de fixar ou majorar, sem parâmetro legal, o valor das

contribuições de interesse das categorias profissionais e econômicas,

usualmente cobradas sob o título de anuidades, vedada, ademais, a

atualização desse valor pelos conselhos em percentual superior aos índices

legalmente previstos.

554 RE-677725

Fixação de alíquota da contribuição ao SAT

a partir de parâmetros estabelecidos por

regulamentação do Conselho Nacional de

Previdência Social. Afetado

558 RE-678360

Compensação de precatórios com débitos

líquidos e certos, inscritos ou não em dívida

ativa e constituídos contra o credor original

pela Fazenda Pública devedora.  

Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

559 RE-614384

Convalidação, pela EC 57/2008, de

desmembramento municipal realizado em

desobediência ao § 4º do art. 18 da

Constituição Federal e suas consequências

sobre execuções fiscais ajuizadas

anteriormente à promulgação da citada

emenda constitucional.

Afetado

573 RE-640905

Ofensa aos princípios da isonomia e do

livre acesso à Justiça pela Portaria 655/93,

do Ministério da Fazenda. Mérito 

julgado

Não viola o princípio da isonomia e o livre acesso à jurisdição a restrição de

ingresso no parcelamento de dívida relativa à Contribuição para

Financiamento da Seguridade Social - COFINS, instituída pela Portaria nº

655/93, dos contribuintes que questionaram o tributo em juízo com

depósito judicial dos débitos tributários

581 RE-651703

Incidência do ISS sobre atividades

desenvolvidas por operadoras de planos de

saúde.

Acórdão 

publicado

As operadoras de planos privados de assistência à saúde (plano de saúde e

seguro-saúde) realizam prestação de serviço sujeita ao Imposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, previsto no art. 156, III, da CRFB/88.

582 RE-673707

Cabimento de habeas data para fins de

acesso a informações incluídas em banco

de dados denominado SINCOR – Sistema de 

Conta-Corrente de Pessoa Jurídica, da

Receita Federal.

Trânsito em 

julgado

O habeas data é a garantia constitucional adequada para a obtenção, pelo

próprio contribuinte, dos dados concernentes ao pagamento de tributos

constantes de sistemas informatizados de apoio à arrecadação dos órgãos

da administração fazendária dos entes estatais.
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

590 RE-688223

Incidência de ISS sobre contratos de

licenciamento ou de cessão de programas

de computador (software) desenvolvidos

para clientes de forma personalizada. 

Afetado

593 RE-330817
Imunidade tributária de livro eletrônico (e-

book) gravado em CD-ROM. 
Mérito 

julgado

A imunidade tributária constante do art. 150, VI, d, da CF/88 aplica-se ao

livro eletrônico (e-book), inclusive aos suportes exclusivamente utilizados

para fixá-lo.

615 RE-680089

Constitucionalidade da cobrança de ICMS,

pelo Estado de destino, com base no

Protocolo ICMS 21/2011 do CONFAZ, nas

operações interestaduais de vendas de

mercadorias a consumidor final, realizadas

de forma não presencial.

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional a cobrança de ICMS pelo Estado de destino, com

fundamento no Protocolo ICMS 21/2011 do CONFAZ, nas operações

interestaduais de venda de mercadoria ou bem realizadas de forma não

presencial a consumidor final não contribuinte do imposto.

619 RE-662976

Aproveitamento, nas operações de

exportação, de créditos de ICMS

decorrentes de aquisições de bens

destinados ao ativo fixo da empresa.

Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

630 RE-599658

Inclusão da receita decorrente da locação

de bens imóveis na base de cálculo da

Contribuição ao PIS, tanto para as

empresas que tenham por atividade

econômica preponderante esse tipo de

operação, como para as empresas em que

a locação é eventual e subsidiária ao objeto

social principal. Possibilidade de extensão

do entendimento a ser firmado também

para a Cofins.

Afetado

633 RE-704815

Direito ao creditamento, após a Emenda

Constitucional 42/2003, do ICMS

decorrente da aquisição de bens de uso e

de consumo empregados na elaboração de

produtos destinados à exportação,

independentemente de regulamentação

infraconstitucional.

Afetado

641 ARE-699362

Delimitação da base de cálculo do Imposto

sobre Serviços de Qualquer Natureza –

ISSQN devido pela prestação de serviços de

registros públicos, cartorários e notariais.

Sem 

repercussão 

geral
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

643 RE-723651

Incidência do Imposto sobre Produtos

Industrializados – IPI nas operações de

importação de veículos automotores por

pessoa natural para uso próprio.

Acórdão 

publicado

Incide o imposto de produtos industrializados na importação de veículo

automotor por pessoa natural, ainda que não desempenhe atividade

empresarial e o faça para uso próprio.

644 RE-773992

Imunidade tributária recíproca quanto ao

Imposto sobre Propriedade Territorial

Urbana – IPTU incidente sobre imóveis de

propriedade da Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos – ECT.

Trânsito em 

julgado

A imunidade tributária recíproca reconhecida à Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos — ECT alcança o IPTU incidente sobre imóveis de sua

propriedade e por ela utilizados, não se podendo estabelecer, a priori,

nenhuma distinção entre os imóveis afetados ao serviço postal e aqueles

afetados à atividade econômica.

665 RE-578846

Constitucionalidade das modificações

efetuadas na base de cálculo e na alíquota

da contribuição ao PIS, destinada à

composição do Fundo Social de Emergência

e devida pelos contribuintes a que se

refere o § 1º do art. 22 da Lei 8.212/1991,

no período de vigência do art. 72, V, do

ADCT.

Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

668 RE-669196

Declaração de inconstitucionalidade de

norma prevista em resolução do Comitê

Gestor do Programa de Recuperação Fiscal

— que regulamentou a forma de

notificação de contribuinte sobre sua

exclusão do Refis — após julgamento do

Supremo Tribunal Federal que concluiu

pela natureza infraconstitucional da

controvérsia.

Afetado

669 RE-718874

Validade da contribuição a ser recolhida

pelo empregador rural pessoa física sobre a

receita bruta proveniente da

comercialização de sua produção, nos

termos do art. 1º da Lei 10.256/2001.

Mérito 

julgado

É constitucional formal e materialmente a contribuição social do

empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, incidente

sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção.

674 RE-759244

Aplicabilidade da imunidade referente às

contribuições sociais sobre as receitas

decorrentes de exportação intermediada

por empresas comerciais exportadoras

(“trading companies”).

Afetado

677 RE-688001

Incidência do imposto de renda sobre os

valores recebidos por servidor público a

título de abono de permanência.

Sem 

repercussão 

geral
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

682 ARE-743480
Reserva de iniciativa de leis que impliquem

redução ou extinção de tributos ao Chefe

do Poder Executivo.

Trânsito em 

julgado

Inexiste, na Constituição Federal de 1988, reserva de iniciativa para leis de

natureza tributária, inclusive para as que concedem renúncia fiscal.

684 RE-659412
Incidência do PIS e da COFINS sobre a

receita advinda da locação de bens móveis. Afetado

685 RE-727851

Extensão da imunidade tributária recíproca

ao IPVA de veículos adquiridos por

município no regime da alienação

fiduciária.

Afetado

688 RE-756915

Incidência do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza – ISSQN sobre serviços

de registro público, cartorários e notariais.

Trânsito em 

julgado

É constitucional a incidência do ISS sobre a prestação de serviços de

registros públicos, cartorários e notariais, devidamente previstos em

legislação tributária municipal.

689 RE-748543

Possibilidade de o estado de origem cobrar

ICMS sobre a operação interestadual de

fornecimento de energia elétrica a

consumidor final, para emprego em

processo de industrialização.

Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

692 ARE-748445

Possibilidade de o Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia

(CONFEA) fixar por resolução os valores das

taxas pela expedição de Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART).

Trânsito em 

julgado

A Anotação de Responsabilidade Técnica, instituída pela Lei 6.496/1977,

cobrada pelos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia, tem natureza jurídica de taxa, sendo, portanto, necessária a

observância do princípio da legalidade tributária previsto no art. 150, I, da

Constituição Federal.

693 RE-767332

Incidência do IPTU sobre lotes vagos de

propriedade de instituições de educação e

de assistência social sem fins lucrativos.
Trânsito em 

julgado

A imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da CF/88 aplica-se aos

bens imóveis, temporariamente ociosos, de propriedade das instituições de

educação e de assistência social sem fins lucrativos que atendam os

requisitos legais.

694 RE-781926

Possibilidade de creditamento de ICMS em

operação de aquisição de matéria-prima

gravada pela técnica do diferimento. Afetado

696 RE-666404

Validade da destinação de recursos

advindos da contribuição para o custeio do

serviço de iluminação pública também ao

melhoramento e à expansão da rede.
Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

699 RE-612686

Incidência do Imposto de Renda Retido na

Fonte sobre as receitas decorrentes das

aplicações financeiras dos fundos fechados

de previdência complementar e da

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

sobre os resultados apurados pelos

referidos fundos.

Afetado

700 RE-634764

Constitucionalidade da incidência do

Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza (ISSQN) sobre a atividade de

exploração de jogos e apostas — tais como

a venda de bilhetes, de pules ou de cupons

de apostas — e a validade da base de

cálculo utilizada.

Afetado

705 ARE-668974

Possibilidade de compensação do ICMS

incidente sobre a prestação de serviço de

comunicação em relação à qual houve

inadimplência absoluta do usuário.
Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

707 RE-698531

Validade da restrição do direito a créditos

da contribuição ao PIS apenas quanto aos

bens, serviços, custos e despesas

relacionados a negócios jurídicos

contratados com pessoas jurídicas

domiciliadas no Brasil.

Afetado

708 ARE-784682

Possibilidade de recolhimento do Imposto

sobre a Propriedade de Veículos

Automotores (IPVA) em estado diverso

daquele em que o contribuinte mantém

sua sede ou domicílio tributário.

Afetado

714 RE-790799

Concessão de isenção do Imposto sobre a

Circulação de Mercadorias e Serviços

(ICMS) na aquisição de veículos

automotores por portadores de deficiência

física não elencada na legislação estadual

correlata.

Sem 

repercussão 

geral

720 ARE-802082

Incidência do imposto de renda sobre os

valores recebidos por servidor público a

título de horas de sobreaviso.

Sem 

repercussão 

geral
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

721 RE-789218
Constitucionalidade de taxa cobrada em

razão da expedição de guias de

recolhimento de tributos.

Trânsito em 

julgado

São inconstitucionais a instituição e a cobrança de taxas por emissão ou

remessa de carnês/guias de recolhimento de tributos.

729 ARE-784854

Incidência do imposto de renda sobre os

valores recebidos a título de Gratificação

de Atividade de Combate e Controle de

Endemias (GACEN).

Sem 

repercussão 

geral

736 RE-796939

Constitucionalidade da multa prevista no

art. 74, §§ 15 e 17, da Lei 9.430/1996 para

os casos de indeferimento dos pedidos de

ressarcimento e de não homologação das

declarações de compensação de créditos

perante a Receita Federal.

Afetado

742 RE-774458

Estipulação legal de valor mínimo para a

propositura de execuções fiscais referentes

a contribuições devidas aos conselhos

profissionais.

Sem 

repercussão 

geral
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

743 RE-770149

Possibilidade de município cuja Câmara

Municipal está em débito com a Fazenda

Nacional obter certidão positiva de débito

com efeito de negativa – CPDEN.
Afetado

744 RE-633345

Constitucionalidade do art. 8º, § 9º, I e II,

da Lei 10.865/2004, que estabeleceu

alíquotas da Contribuição ao PIS-

Importação e da COFINS-Importação mais

elevadas para as importadoras de

autopeças que não sejam fabricantes de

máquinas e veículos.

Afetado

745 RE-714139

Alcance do art. 155, § 2º, III, da

Constituição federal, que prevê a aplicação

do princípio da seletividade ao Imposto

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços

– ICMS 

Afetado

752 RE-753681

Legitimidade do consumidor final para

propor ação de repetição de indébito

tributário relativo a valores do ICMS

incidente sobre a demanda contratada de

energia elétrica.

Sem 

repercussão 

geral
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

756 RE-841979

Alcance do art. 195, § 12, da Constituição

federal, que prevê a aplicação do princípio

da não-cumulatividade à Contribuição ao

PIS e à COFINS.
Afetado

759 ARE-745901

Incidência de contribuição previdenciária

sobre a verba recebida por empregado a

título de aviso prévio indenizado.

Sem 

repercussão 

geral

773 RE 814204

Incidência de contribuição previdenciária

sobre a Gratificação Especial de Localidade

– GEL, transformada em Vantagem Pessoal

Nominalmente Identificada – VPNI.

Sem 

repercussão 

geral

791 RE 855026
Isenção da Taxa de Coleta de Lixo de

imóveis do Programa de Arrendamento

Residencial (PAR).

Sem 

repercussão 

geral

796 RE 796376

Alcance da imunidade tributária do ITBI,

prevista no art. 156, § 2º, I, da

Constituição, sobre imóveis incorporados

ao patrimônio de pessoa jurídica, quando o

valor total desses bens excederem o limite

do capital social a ser integralizado.

Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

801 RE 816830

Constitucionalidade da incidência da

contribuição destinada ao SENAR sobre a

receita bruta proveniente da

comercialização da produção rural, nos

termos do art. 2º da Lei 8.540/1992, com

as alterações posteriores do art. 6º da Lei

9.528/1997 e do art. 3º da Lei 10.256/2001.

Afetado

808 RE 855091
Incidência de imposto de renda sobre juros

de mora recebidos por pessoa física. Afetado

816 RE 882461

a) Incidência do ISSQN em operação de

industrialização por encomenda, realizada

em materiais fornecidos pelo contratante,

quando referida operação configura etapa

intermediária do ciclo produtivo de

mercadoria. b) Limites para a fixação da

multa fiscal moratória, tendo em vista a

vedação constitucional ao efeito

confiscatório.

Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

817 RE 851421

Possibilidade de os Estados e o Distrito

Federal, mediante consenso alcançado no

CONFAZ, perdoar dívidas tributárias

surgidas em decorrência do gozo de

benefícios fiscais, implementados no

âmbito da chamada guerra fiscal do ICMS,

reconhecidos como inconstitucionais pelo

Supremo Tribunal Federal.

Afetado

825 RE 851108

Possibilidade de os Estados-membros

fazerem uso de sua competência legislativa

plena, com fulcro no art. 24, § 3º, da

Constituição e no art. 34, § 3º, do ADCT,

ante a omissão do legislador nacional em

estabelecer as normas gerais pertinentes à

competência para instituir o Imposto sobre

Transmissão Causa Mortis ou Doação de

quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, nas

hipóteses previstas no art. 155, § 1º, III, a e

b, da Lei Maior.

Afetado

827 RE 912888

Incidência de ICMS sobre o valor pago a

título de assinatura básica mensal pelo

serviço de telefonia.

Acórdão 

publicado

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) incide sobre a

tarifa de assinatura básica mensal cobrada pelas prestadoras de serviços de

telefonia, independentemente da franquia de minutos concedida ou não ao

usuário.

48



 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

829 RE 838284

Validade da exigência da taxa para

expedição da Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART), baseada

na Lei 6.994/1982, que estabeleceu limites

máximos para a ART.

Mérito 

julgado

Não viola a legalidade tributária a lei que, prescrevendo o teto, possibilita o

ato normativo infralegal fixar o valor de taxa em proporção razoável com os

custos da atuação estatal, valor esse que não pode ser atualizado por ato

do próprio conselho de fiscalização em percentual superior aos índices de

correção monetária legalmente previstos.

830 RE 632265
Possibilidade de o regime de apuração e

recolhimento do ICMS ser disciplinado por

decreto.

Trânsito em 

julgado

Somente lei em sentido formal pode instituir o regime de recolhimento do

ICMS por estimativa.

833 RE 852796

Constitucionalidade da expressão “de

forma não cumulativa” constante no caput

do art. 20 da Lei 8.212/1991, o qual prevê a

sistemática de cálculo da contribuição

previdenciária devida pelo segurado

empregado e pelo trabalhador avulso.

Afetado

842 RE 855649

Incidência de Imposto de Renda sobre os

depósitos bancários considerados como

omissão de receita ou de rendimento, em

face da previsão contida no art. 42 da Lei

9.430/1996.

Afetado
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 TEMA
RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

843 RE 835818

Possibilidade de exclusão da base de

cálculo do PIS e da COFINS dos valores

correspondentes a créditos presumidos de

ICMS decorrentes de incentivos fiscais

concedidos pelos Estados e pelo Distrito

Federal.

Afetado

844 RE 398365
Possibilidade de creditamento de IPI pela

aquisição de insumos isentos, não

tributados ou sujeitos à alíquota zero.

Acórdão 

publicado

O princípio da não cumulatividade não assegura direito de crédito

presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não

tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero.

846 RE 878313

Constitucionalidade da manutenção de

contribuição social após atingida a

finalidade que motivou a sua instituição.
Afetado

856 ARE 914045

a) Necessidade de submissão de demanda

judicial à regra da reserva de plenário na

hipótese em que a decisão judicial estiver

fundada em jurisprudência do Plenário do

Supremo Tribunal Federal ou em Súmula

deste Tribunal; b) Constitucionalidade de

restrições impostas pelo Estado ao livre

exercício de atividade econômica ou

profissional, quando aquelas forem

utilizadas como meio de cobrança indireta

de tributos. 

Trânsito em 

julgado

I - É desnecessária a submissão à regra da reserva de plenário quando a

decisão judicial estiver fundada em jurisprudência do Plenário ou em

Súmula deste Supremo Tribunal Federal;

II - É inconstitucional a restrição ilegítima ao livre exercício de atividade

econômica ou profissional, quando imposta como meio de cobrança

indireta de tributos.
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RECURSO 

PARADIGMA 
DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

863 RE 736090

Limites da multa fiscal qualificada em razão

de sonegação, fraude ou conluio, tendo em

vista a vedação constitucional ao efeito

confiscatório.

Afetado

872 RE 606010

Constitucionalidade da exigência de multa

por ausência ou atraso na entrega de

Declaração de Débitos e Créditos

Tributários Federais – DCTF, prevista no art.

7º, II, da Lei 10.426/2002, apurada

mediante percentual a incidir, mês a mês,

sobre os valores dos tributos a serem

informados.

Afetado

874 RE 917285

Constitucionalidade do parágrafo único do

art. 73 da Lei 9.430/1996, com a redação

dada pela Lei 12.844/2013, que prevê a

possibilidade de o Fisco, aproveitando o

ensejo da restituição ou do ressarcimento

de tributos administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil, proceder à

compensação, de ofício, com débitos não

parcelados ou parcelados sem garantia.

Afetado
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DESCRIÇÃO 

STATUS DO 

TEMA
TESE FIRMADA

881 RE 949297

Limites da coisa julgada em matéria

tributária, notadamente diante de

julgamento, em controle concentrado pelo

Supremo Tribunal Federal, que declara a

constitucionalidade de tributo

anteriormente considerado

inconstitucional, na via do controle

incidental, por decisão transitada em

julgado.

(O Ministro Relator determinou a

suspensão do processamento de todos os

processos pendentes, individuais ou

coletivos, que versem sobre a questão e

tramitem no território nacional, nos termos

do art. 1.035, § 5º do CPC/2015.) 

Afetado
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DESCRIÇÃO 
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884 RE 928902

Imunidade tributária recíproca em relação

ao IPTU incidente sobre bens imóveis

mantidos sob a propriedade fiduciária da

Caixa Econômica Federal, mas que não se

comunicam com o patrimônio desta,

porque integrados ao Programa de

Arrendamento Residencial – PAR, criado e

mantido pela União, nos termos da Lei

10.188/2001.

Afetado

885 RE 955227

Efeitos das decisões do Supremo Tribunal

Federal em controle difuso de

constitucionalidade sobre a coisa julgada

formada nas relações tributárias de trato

continuado.

Afetado

891 ARE 957650
Constitucionalidade da Taxa de Serviços

Administrativos - TSA prevista no art. 1º da

Lei 9.960/2000.

Trânsito em 

julgado

É inconstitucional o art. 1º da Lei 9.960/2000, que instituiu a Taxa de

Serviços Administrativos - TSA, por não definir de forma específica o fato

gerador da exação.

894 RE 848353

Aplicabilidade do princípio da anterioridade 

nonagesimal à contribuição ao PIS

instituída pelo art. 2º da EC 17/1997.

Trânsito em 

julgado

A contribuição ao PIS só pode ser exigida, na forma estabelecida pelo art.

2º da EC 17/1997, após decorridos noventa dias da data da publicação da

referida emenda constitucional.

896 ARE 940225
Cabimento de apelação contra decisão

judicial que extingue execução fiscal de

pequeno valor.

Sem 

repercussão 

geral
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TEMA
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898 ARE 963889

Cabimento de mandado de segurança

contra decisão que julga embargos

infringentes opostos em execução fiscal de

pequeno valor.

Sem  

repercussão 

geral

899 RE 636886
Prescritibilidade da pretensão de

ressarcimento ao erário fundada em

decisão de Tribunal de Contas.

Afetado

903 RE 847429

a) Possibilidade de delegação, mediante

contrato de concessão, do serviço de coleta

e remoção de resíduos domiciliares; b)

Natureza jurídica da remuneração do

serviço de coleta e remoção de resíduos

domiciliares prestado por concessionária,

no que diz respeito à essencialidade e à

compulsoriedade.

Afetado

906 RE 946648

Violação ao princípio da isonomia (art. 150,

II, da Constituição Federal) ante a

incidência de IPI no momento do

desembaraço aduaneiro de produto

industrializado, assim como na sua saída do

estabelecimento importador para

comercialização no mercado interno.

Afetado
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908 RE 892238

Definição da natureza jurídica de parcelas

pagas ao empregado, para fins de

enquadramento ou não na base de cálculo

de contribuição previdenciária, conforme o

art. 28 da Lei 8.212/1991.

Sem 

repercussão 

geral

909 RE 959489

Preenchimento dos pressupostos

necessários ao gozo da imunidade

tributária recíproca pela Rede Ferroviária

Federal S/A – RFFSA.

Sem 

repercussão 

geral

910 ARE 979764
Incidência da contribuição do salário-

educação sobre a folha de salário do

produtor rural pessoa física.

Sem 

repercussão 

geral

911 ARE 957842

Possibilidade de exclusão, das bases de

cálculo do IRPJ e da CSLL, dos créditos

escriturais apurados no regime não

cumulativo da contribuição ao PIS e da

COFINS.

Sem 

repercussão 

geral

914 RE 928943

Constitucionalidade da Contribuição de

Intervenção no Domínio Econômico - CIDE

sobre remessas ao exterior, instituída pela

Lei 10.168/2000, posteriormente alterada

pela Lei 10.332/2001.

Afetado
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918 RE 940769

Inconstitucionalidade de lei municipal que

estabelece impeditivos à submissão de

sociedades profissionais de advogados ao

regime de tributação fixa ou per capita em

bases anuais na forma estabelecida pelo

Decreto-Lei n. 406/1968 (recepcionado

pela Constituição da República de 1988

com status de lei complementar nacional).

Afetado

919 RE 776594

Competência tributária municipal para a

instituição de taxas de fiscalização em

atividades inerentes ao setor de

telecomunicações, cuja competência

legislativa e para a exploração é exclusiva

da União.

Afetado

933 ARE 875958

Balizas constitucionais para a majoração de

alíquota de contribuição previdenciária de

regime próprio de previdência social.
Afetado

O Ministro Relator determinou a suspensão do processamento de todos os

processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão

e tramitem no território nacional, nos termos do art. 1.035, § 5º do

CPC/2015 e do art. 328 do RISTF. 

939 RE 986296

Possibilidade de as alíquotas da

contribuição ao PIS e da COFINS serem

reduzidas e restabelecidas por

regulamento infralegal, nos termos do art.

27, § 2º, da Lei n. 10.865/2004.

Afetado
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